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PLANO DIRETOR DE CONTRATAÇÃO E GESTÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS NA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

1 - INTRODUÇÃO

A definição de diretrizes para a contratação de serviços de terceiros

insere-se no esforço que a Secretaria da Assembléia vem desenvolvendo no sentido de

adequar sua estrutura e funcionamento ao cumprimento de seu papel institucional, que

é o de assegurar soluções que garantam a competente gestão do suporte processual,

temático e logístico à atividade do Poder Legislativo.

O eficaz cumprimento de sua missão na linha da modernidade e da

profissionalização deve partir da compreensão de que todas as medidas

administrativas, no âmbito da Secretaria, sejam orientadas para a melhoria dos

resultados da Instituição. Assim, toda ação deverá contribuir para que a Assembléia

cumpra cada vez melhor aquele que é definido como seu papel na Sociedade: assegurar

soluções que viabilizem a organização social e a representação democrática ativa do

povo mineiro e de seus interesses sócio-culturais, políticos e econômicos.

Podemos assim concluir que, se o que orienta a prestação de um

determinado serviço é o atendimento às necessidades do cliente e se o foco na

prestação desse serviço é sempre a sua eficácia, cada serviço deverá ser executado

onde e por quem melhor tenha condições de satisfazer àquelas necessidades.

A contratação de terceiros surge, assim, como uma alternativa para que

a Secretaria da Assembléia possa equacionar o problema da qualidade dos resultados e

do custo dos serviços que presta a seus clientes internos e externos, a partir dos

recursos materiais, humanos e tecnológicos de que dispõe.
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Este Plano Diretor tem, portanto, a finalidade de apontar as

diretrizes e a filosofia que deverão orientar a Secretaria da Assembléia para:

1 - identificação da necessidade de serviços;

2 - decisão sobre a melhor alternativa para sua execução (se com

recursos internos ou pela contratação de terceiros);

3 - definição cio melhor processo a ser adotado para contratação de

serviços e gestão dos contratos;

4 - controle da qualidade e eficácia dos serviços contratados.

Como vários serviços de suporte da Secretaria da Assembléia já são

contratados de terceiros, o Plano Diretor tem também a função de reorientar a gestão

desses contratos, de modo a se otimizarem os resultados de forma coerente com o

modelo de excelência institucional adotado pela Casa.

z

a,
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II - ASPECTOS PRELIMINARES

1 - Abordagem Conceitual

a) Histórico

A contratação de terceiros para realização de determinado serviço é

fenômeno comum hoje em todo o mundo, especialmente nos países avançados.

As primeiras experiências dignas de nota ocorreram nos Estados Unidos

ainda durante a segunda guerra mundial, quando a indústria bélica necessitava

alcançar picos de produtividade num curto período e passou a confiar atividades de

suporte a outras empresas. Após a guerra, a terceirização veio sendo adotada como

técnica administrativa eficaz, mas só depois de meados da década de 50, com a

emergência da crise mundial do capitalismo, que afetou mercados, acirrou a

concorrência e criou um novo patamar de exigência para o sucesso dos empreendimentos,

a terceirização se consagrou como uma alternativa para o desenvolvimento da qualidade

e eficácia nas empresas.

Hoje o fenômeno avançou, a ponto de observarmos que a contratação de

serviços de terceiros, em alguns casos, representa uma nova divisão de trabalho entre

empresas e entre países. Empresas de ponta têm-se concentrado no desenvolvimento de

processos e produtos, com ênfase na tecnologia, e delegado a terceiros a fabricação e

montagem desses produtos, a partir de parâmetros de qualidade preestabelecidos. Isso

significa que evoluíram para o entendimento de que sua atividade essencial não é a

execução da produção e sim a concepção dos produtos a partir da identificação das

necessidades da clientela. Assim, há casos em que a comercialização dos produtos

também é confiada a terceiros, a partir de uma parceria que envolve uma filosofia

comum de relacionamento com o cliente.
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Essa nova concepção é própria de um época em que a informação e a

tecnologia ocupam lugar de destaque como propulsores de desenvolvimento e definidores

de um novo conceito de empresa/instituição e de negócio, mais adequado à realidade da

concorrência e da retração de mercado.

No nível da relação entre países já encontramos vários exemplos de

parceria de empresas americanas, que desenvolvem produtos cuja produção é realizada

em indústrias localizadas nos países chamados tigres asiáticos.

No setor público, a contratação de serviços de terceiros tem

comparecido como um importante instrumento para se obter com qualidade, eficácia e,

principalmente, flexibilidade, a execução de serviços de suporte. A máquina estatal

brasileira, devido a uma série de fatores políticos, culturais e jurídicos, tem-se

mostrado em geral pesada, pouco ágil e sem capacidade de responder com eficácia e

presteza às novas exigências da sociedade, revigorada politicamente na última

década. A redefinição do papel do Estado e conseqüentemente das empresas e dos

serviços públicos e a modernização das estruturas e formas de governo são processos

que vem ocorrendo com grandes dificuldades, não sem altos custos econômicos, sociais

e mesmo financeiros. Nessa realidade de transição, hábitos e vícios de um passado em

que a atividade estatal esteve praticamente sem controle convivem com iniciativas

modernizadoras, na busca sincera de caminhos mais condizentes com as necessidades

sociais, econômicas e políticas do país.

Nesse universo, encontramos várias iniciativas de contratação de

serviços de terceiros no setor público brasileiro, como parte de um esforço de

adaptação do Estado ao que ele essencial e prioritariamente precisa fazer.
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b) Modalidades de terceirização

Dependendo da natureza da empresa ou instituição e dos resultados que

se desejam alcançar, a terceirização tem assumido modalidades distintas, das quais

as mais usuais São:

1 - Contratação da fabricação de componentes, peças ou matérias-primas

utilizadas na fabricação de um produto principal. É a terceirização de um setor da

produção.

2 - Prestação de serviços - o terceiro intervém na atividade-meio do

tomador e executa o seu trabalho nas instalações deste ou em outro local.

3 - Franquia - uma empresa concede a terceiros o uso de sua marca, em

condições preestabelecidas.

4 - Compra de serviços - o tomador obtém de terceiros a realização de

serviços especializados, como manipulação de materiais, dentro de especificações

técnicas.

5 - Nomeação de representantes - empresas contratam profissionais para

atuarem como seus prepostos no mercado, vendendo produtos ou serviços.

6 - Concessão - uma empresa atua em nome da outra, que cede sua marca

sob determinadas condições.

7 - Locação de mão-de-obra - utilização de trabalho temporário

previsto na Lei 6.019/74, supervisionado pelo tomador do serviço.

o
Para o caso do serviço público em geral, a modalidade aplicável é a de

o
número 2 - prestação de serviços, que alcançará sempre os serviços de suporte à

atividade principal do órgão.

planodir.dcx/svr/acs 5
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c) Vantagens e riscos da contratação de serviços de terceiros

Nas empresas e rio setor público, podemos resumidamente dizer que o que

se tem buscado com a terceirização :

1 - Possibilitar que a instituição se concentre naquilo que é sua

atividade essencial, o seu negócio, mantendo o foco na eficácia.

2 - Aumentar a qualidade dos serviços de suporte, que passam a ser

executados por profissionais especializados naqueles serviços.

3 - Alcançar maior flexibilidade para ampliação, redução e mudanças

nos serviços de suporte. Essa vantagem é particularmente importante no setor público,

que não conta com flexibilidade para dimensionar o seu pessoal permanente.

4 - Diminuir custos operacionais. Essa redução é mais sensível nas

empresas privadas que podem, em conseqüência da terceirização, reduzir seu pessoal.

No serviço público a redução de custos ocorre secundariamente, com a racionalização

da atividade executada pelo terceiro, bem como pela definição contratual de prazos e

custos. A médio prazo a contratação de serviços de terceiros no serviço público pode

ser planejada como alternativa para racionalização de utilização de mão-de-obra.

Outras vantagens adicionais que a contratação de serviços de terceiros

pode trazer ao serviço público 5ã0: ganho de produtividade, possibilidade de

enxugamento da máquina administrativa, respeito ao cumprimento de prazos, diminuição

de desperdício, integração na comunidade, liberação de criatividade, melhoria da

imagem institucional, redução dos níveis hierárquicos, agilidade nas decisões,

2 sinergia positiva na qualidade das atividades meio e fim.

Há que se registrar, entretanto, que a experiência de contratação de
o

.5 serviços de terceiros em empresas privadas e no serviço público tem demonstrado a
o

necessidade de alguns cuidados, essenciais para que a experiência, por má condução,

o,
o
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não ocasione problemas administrativos e jurídicos, em prejuízo do alcance dos

resultados desejados.

O cuidado primordial que deve cercar todo o processo de contratação e

que vai determinar a correta abordagem da gestão do serviço é a adoção de uma postura

de PARCERIA entre as partes. A partir da compreensão mútua de que ambos devem ganhar

e de que o resultado a alcançar interessa às duas partes, constrói-se uma relação de

cooperação e transparência, que por si só já constitui uma defesa em relação a

possíveis desvios, muito frequentes quando a filosofia de trabalho não é

compartilhada.

Um outro cuidado essencial diz respeito ao vínculo jurídico com o

terceiro contratado e com seu pessoal. A contratação de serviços de terceiros não

pode ser caraterizada por uma relação de subordinação dos empregados do terceiro em

r e l ação ao contratante do serviço. A experiência de diversas empresas e órgãos

públicos resultou em lides trabalhistas ocasionadas pela não observância desse

aspecto.

A idoneidade e qualificação técnica do terceiro é ponto fundamental,

que deve ser verificado antes de qualquer providência contratual

O comportamento do terceiro em relação aos seus recursos humanos

deverá, também, ser cuidadosamente verificado, sob pena de o tomador do serviço, ao

invés de alcançar soluções, encontrar outros problemas para gerir, principalmente em

r e l ação à legislação trabalhista aplicável à empresa contratada.

A análise da experiência de terceirização aponta também a necessidade

de se evitar a contratação de uma prestadora de serviços que tenha no contratante em

questão o único cliente. Esse cuidado previne possíveis problemas jurídicos

decorrentes da exclusividade.

planodir.dcx/svr/acs 7
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No serviço público , a contratação de serviços de terceiros deve estar

ajustada aos princípios constitucionais da administração pública, quais sejam, a

legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a razoabilidade. É

imperioso que na Administração Pública a contratação de serviços tenha em mira a

tarefa a ser realizada, e não as pessoas que a desempenharão.

A rigorosa impessoalidade nessas contratações é condição essencial

para a eficácia do processo de terceirização.

Por fim, registre-se que a contratação de serviços de terceiros, por

ser um expediente que visa à otimização dos resultados finais, nunca deverá recair em

atividades diretamente vinculadas à missão institucional, mas sim possibilitar que a

instituição, livre da administração direta de serviços delegáveis, possa dedicar-se

prioritariamente ao seu papel essencial na Sociedade.

ftU
d) Conceito

De todo o exposto, podemos concluir que a contratação de serviços de

terceiros pode comportar várias abordagens e alcances diferenciados em relação à

instituição que a adotar. Para a abordagem que interessa ao Poder Público em geral e

à Assembléia Legislativa em particular, considerando o papel institucional da

Secretaria da Assembléia e a linha de modernidade, profissionalização e ênfase na

eficácia que caracteriza sua atuação, recomendamos seja a contratação de serviços de

terceiros conceituada como:

EL
	

PROCESSO POR MEIO DO QUAL UMA ORGANIZAÇÃO FORMALIZA UMA PARCERIA

COM TERCEIROS PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO DIRETAMENTE VINCULADOS À SUA

TECNOLOGIA ESSENCIAL E QUE, UMA VEZ CONTRATADOS EXTERNAMENTE, PERMITAM-LHE

EL
	 CONCENTRAR ESFORÇOS NA OTIMIZAÇÃO DOS SEUS RESULTADOS INSTITUCIONAIS."

Para elucidação do conceito, entende-se como tecnologia essencial,

nesse caso, aquela aplicada aos processos de obtenção dos resultados finais
o,

planodir.dcx/svr/acs 8
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desejados, usualmente de direta relação com a natureza e o papel institucional da

Secretaria da Assembléia. Dessa forma, tais atividades envolvem a segurança

institucional e a sua pesquisa, fomento e desenvolvimento tendem a só alcançar níveis

de excelência quando executados pela própria instituição.

2 - A Terceirização na Assembléia Legislativa - Abordagem jurídica

- Arion Sayão Romita define a terceirização como a contratação de

empresas prestadoras de serviço. Observa ainda que atualmente emprega-se este

vocábulo para designar a prática adotada por muitas empresas de contratar serviços de

terceiros para suas atividades-meio.

2 - Para a Administração Pública esta não é a realidade desconhecida;

antes, ocorre há longo tempo.

A novidade, em se tratando de serviço público, talvez resida simplesmente no

uso do termo terceirizacão.

3 - O 7g do art. 10 do Decreto-Lei no 200, de 25.02.67, assim dispõe:

Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento,

coordenação, supervisão e controle e com o objetivo de impedir o

crescimento desmesurado da máquina administrativa, a

Administração procurará desobrigar-se da realização material de

o
tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução

indireta, mediante contrato, desde que exista, na área,

planod ir. dcx/svr/acs
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iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a

desempenhar os encargos de execução.

Vê-se que o dispositivo transcrito estabeleceu parâmetros para a execução

indireta no serviço público: tratar-se de tarefa executiva, não ligada a atividades

de p lanelamento, coordenação, su pervisão e controle.

Por força de Ato Institucional, este princípio foi tornado aplicável a

Estados e Municípios.

No entanto, a Emenda Constitucional ng 11, de 13 de outubro de 1978 revogou

os atos institucionais e complementares.

O Decreto-Lei 200/67 deixou, desde então, de ser aplicável aos Estados.

4 - A questão de contratação de empresas prestadoras de serviços pela

Administração passou a ser objeto de exame pela justiça do Trabalho.

Pelo enunciado no 266, da súmula de jurisprudência do Tribunal Superior do

Trabalho, poderiam ser contratados por empresas interpostas apenas os serviços

temporários e de vigilância.

Novo enunciado, de ng 331, abrandou o rigor do enunciado 256, ampliando o

rol de serviços passíveis de serem executados indiretamente, mas sempre vinculando-os

à atividade-meio do tomador, devendo inexistir a pessoalidade e a subordinação

direta.

No entanto, esta permissão não é dirigida diretamente à Administração, mas

às empresas privadas.

planodir .dcx/svr/acs
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A referência à Administração vem no item II do enunciado 331, que expressa

não formar vínculo com o serviço público a contratação irregular.

Ao invés de ser entendido como válvula de escape para contratações

irregulares, este posicionamento deve levar a Administração a ser mais rigorosa

possível com a contratação de empresas prestadoras de serviço, a fim de não incorrer

ou causar situações irregulares.

5 - A contratação de serviços, tal como prevista no artigo 37, XXI, da

Constituição da República, sujeita-se a processo de licitação pública, ressalvados os

casos especificados na legislação.

Nos termos do artigo 22, XXVII, da CF, compete privativamente à União

legislar sobre normas gerais de contratação e licitação, em todas as modalidades,

para a administração pública.

A Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamentou o artigo

acima mencionado, instituindo normas para licitações e contratos da Administração

Pública, considera:

 

Serviço - toda atividade destinada a obter determinada

utilidade de interesse para a Administração, tais como:

demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação,

reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens,

publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais" (art. 6,

II).

Serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos

relativos a:

planodi r - dcx/svr/acs
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1 - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicios ou

executivos;

II - pareceres, pendas e avaliações em geral;

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias

financeiras;

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou

serviços;

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou

administrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal

VII - restauração de obras de arte e bens de valor

histórico. (art. 13)

6 - Na esfera do Executivo Estadual (Decreto ng 31.930/90), a prestação de

serviços de terceiros é a ressalva ás vedações aos órgãos e entidades da

administração pública estadual de celebrarem convênio ou contrato para a admissão de

pessoal (art. 25, lg), no caso das atividades previstas no inciso III do 2g do

art. 4Q do citado Decreto, que são:

prestação de serviços de limpeza, central telefônica,

conservação, copa ou cantina, vigilância de área ou prédio,

serviços gerais e outros similares de natureza temporária ou de

caráter não técnico ou administrativo que não se caracterizam

como próprios do órgão ou entidade, bem como ao admitido para

atividades de natureza artísticae para indústria de produção

farmacêutica e imuno-biológica.

Desta forma, entendemos que os serviços de caráter técnico ou

administrativos ficariam, em principio, sem base legal para serem objeto de

contratação pela Administração Pública Estadual, exceto se comprovada sua natureza

planodir.dcx/svr/acs 12
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singular, caso em que a contratação se dará com profissionais ou empresas de notória

especialização, inexigindo-se a licitação quando houver inviabilidade de competição,

como se depreende do disposto no art. 25,11, lo, da Lei ng 8.666/93.

Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público,

conforme previsto no art. 37, IX, da Constituição Federal, poderá haver contratação

por prazo determinado, não superior a 6 (seis) meses, sob a forma de contrato de

direito administrativo, caso em que o contratado não será considerado servidor

público. Entretanto, tal possibilidade de contratação limita-se a atender a

situações declaradas de calamidade pública, realizar recenseamento e permitir a

execução de serviços técnicos por profissional de notória especialização, inclusive

de nacionalidade estrangeira, nas hipóteses discriminadas no item S. É o que

determina o art. 11, lg, da Lei no 10.254/90 (regime jurídico único dos servidores

estaduais).

Conforme o art. 25, f lo, da Lei no 8666/93, 'considera-se de notória

especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato'.

7 - Como visto anteriormente, a Justiça do Trabalho consolidou entendimento

no sentido de que a contratação irregular não gera vinculo com a Administração

Pública.

Tal entendimento está lastreado no art. 37, II, da Constituição Federal, que

exige a prévia aprovação em concurso público para investidura em cargo ou emprego

público.

planodir.dcx/svr/acs 13
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Significaria burla a este preceito a admissão irregular de trabalhadores,

que pudessem posteriormente reclamar ( e obter) vínculo empregatício com a

Administração.

Dentro desta linha de raciocínio, qualquer expediente que, intencionalmente

ou não, tangencie a observância do princípio da admissão de pessoal no serviço

público mediante concurso, é completamente ilegal.

Assim poderia ser considerada contratação de empresa prestadora de serviços

cujos prestantes exercessem tarefas inerentes a cargos existentes no quadro de

pessoal da Secretaria da Assembléia.

Apenas a titulo de exemplo, pode ser apontada a seguinte hipótese: por

insuficiência de pessoal, a Assembléia contrata (por meio de empresa especializada)

digitadores. Esta contratação seria ilegal, pois a operação de microcomputador vem

especificada (anexo VII da Reso. 5068) como função do cargo de Agente de Apoio às

Atividades da Secretaria.

Por outro lado, a simples extinção de atribuição de cargos, ou mesmo de

cargos, a fim de contornar o obstáculo apontado, estaria marcada de igual violação à

legalidade. Isto somente seria viável se houvesse sólida motivação (onde fossem

apontados os fundamentos fáticos, jurídicos e a finalidade do ato) acerca da

necessidade de ser extinto o cargo ou algumas de suas atribuições.

Outro ponto a ser abordado é o das atribuições dos servidores integrantes do

Grupo de Execução de Apoio à Administração da Secretaria da Assembléia.

No anexo II à Deliberação da Mesa no 1.025/94 vêm explicitadas as

atribuições dos agentes (nível 1 e II) e oficial de execução. Agumas delas coincidem

com as funções próprias de cargos de provimento efetivo.

A questão guarda grande semelhança com a que foi há pouco abordada.

planodir.dcx/svr/acs 14
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Continua impossibilitada a contratação de empresas para desempenhar funções

mencionadas na Deliberação da Mesa no 1.025/94. Ressalva deve ser feita, no entanto:

se não houver detentor de função pública para exercer alguma ou algumas das funções

elencadas pela aludida Deliberação, poderá haver a contratação referida, desde que a

s i tuação seja devidamente motivada. De forma alguma isto poderá ser feito se a função

estiver incluída entre as próprias de cargo de provimento efetivo.

Para resguardar a moralidade administrativa, a contratação de prestação de

serviços referentes a tarefas a serem desempenhadas por detentores de função pública

deverá ser precedida de rigorosa avaliação do aproveitamento dos mesmos servidores,

para verificar se há real necessidade de utilização de prestantes.

8 - Ponto que exige tratamento específico é o ligado aos denominados

convênios hospitalares e credenciamento médico.

Nada impede que o setor responsável pelo atendimento médico enfatize algumas

atividades e práticas no âmbito da Assembléia, remetendo as tarefas restantes para

atendimento externo.

O que caracterizaria afronta à legalidade seria a contratação de empresa

prestadora de serviços médicos para desempenhar as atividades correspondentes, com

habitualidade, nas dependências da Assembléia.

O Parecer no 3.008/93, elaborado pelo eminente Procurador Ezequiel de Melo

Campos Filho, examinou de forma exaustiva a questão da assistência médico-

odontológica prestada aos servidores da Assembléia por meio de convênios e

credenci amentos.

planodir.dcx/svr/acs 15
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Afirmou o douto parecerista que:

"o relacionamento entre a ASSEMBLÉIA e os HOSPITAIS, embora

ajustado, quase sempre, sob a denominação de convênio (esta,

inclusive, a terminologia adotada nos normativos da Casa

atinentes à espécie), jamais deixou de ser contrato e, como tal,

deve ser considerado, nada importando a denominação que se

lhe dê."

Mais adiante:

"Nesta ordem de idéias, não há como fugir à conclusão de que

os relacionamentos ASSEMBLÉIA/HOSPITAIS - e também os chamados

termos de credenciamento de pessoas físicas e jurídicas

qualificadas para atendimento no âmbito da assistência médico-

odontológica-fisioterápica (...) implicam na contratacão de

servicos de terceiros - reitere-se o afirmado no item 2.1.9 -,

sujeitos, portanto, às regras de licitação, a não ser que possam

se enquadrar nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade."

Concluiu o mesmo parecer que as contratações de hospitais podem ser feitas

diretamente, por estar configurada inexigibilidade de licitação. O mesmo raciocínio

pode ser dirigido para os credenciamentos médicos, que devem ser formalizados por

contratos.

Desta forma, delimitando a Assembléia a dimensão da assistência médica

prestada em suas dependências a seus servidores, poderá o que não estiver incluído

naquela definição ser objeto de contratos, seja com hospitais, seja com

profissionais, observada a vedação do artigo 9, caput, e inciso III, da Lei n

8.666/93, quanto à participação, direta ou indireta, do servidor da Assembléia na

execução dos serviços.

planodir.dcx/svr/acs 16
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9 - Um problema que deve merecer grande atenção é a configuração de fraude

quando da contratação de empresas prestadoras de serviços.

Observa Ives Gandra da Silva Martins Filho:

"A distinção que se faz entre terceirização ilegal refere-

se, pois, à distinção entre prestação de serviços e locação

permanente de mão-de-obra. Se, na prestação do serviço, o

componente primordial é a mão-de-obra e não o equipamento (como

 

no caso de mero fronecimento de digitadores), e essa mão-de-obra
 

&

é utilizada quase que exclusivamente pela mesma empresa tomadora

de serviço, por vários anos, o que se verifica não é uma

verdadeira prestação de serviço, mas o fornecimento de mão-de-

obra mais barata." (Informativo Semanal COAD ng 38/93, pág. 404).

A Administração Pública deve observar escrupulosamente os

princípios a ela impostos pelo art. 37 da Constituição Federal,

sublinhando entre eles o da legalidade e o da moralidade.

No tocante ao princípio da legalidade é sempre oportuna a

lembrança da lapidar lição de Hely Lopes Meirelles, segundo a

qual o administrador público, ao contrário do privado, somente

pode fazer o q ue a lei permite.

i.

Acima restou exposto que o Judiciário e o Executivo estaduais delimitaram,

na regulamentação da lei instituidora do regime único, os serviços que poderiam ser
o

desempenhados mediante execução indireta, todos eles de natureza não administrativa e
o

não técnica.

o
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Seria conveniente que a Assembléia também disciplinasse a matéria, atenta

aos princípios mencionados e ao contido nos inscisos III e IV do art. lo da

Constituição Federal, que inclui entre os fundamentos da República Federativa do

Brasil a di gnidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho.

Isto acarreta a proibição de qualquer medida que tenha por conseqüência

aviltar e explorar o trabalho humano.

Mesmo a opção pela execução indireta de tarefas elementares deverá ser

motivada, a fim de poder ser verificada a validade das razões que levaram a

Administração àquela escolha.

2
Q

o

Eo
(1)
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III - CONCLUSÃO PRELIMINAR

Considerando:

• as experiências de terceirização conhecidas e analisadas;

• os aspectos referentes a conveniência administrativa apresentados no item

1 do Capitulo II;

• a fundamentação jurídica apresentada no item 2 do Capitulo II;

• o papel institucional da Secretaria da Assembléia;

• a necessidade de se voltarem os serviços de suporte da Secretaria para a

melhoria dos resultados institucionais, podemos apresentar as seguintes conclusões

básicas e preliminares:

1 - A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS É JURIDICAMENTE VIÁVEL NA ALMG -

OS PROCESSOS JÁ ADOTADOS DE CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS, BEM COMO OS QUE SE POSSAM

IMPLANTAR DENTRO DOS CONCEITOS JÁ APRESENTADOS NÃO APRESENTAM INCOMPATIBILIDADES COM

A CONSTITUIÇÃO E COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL EM VIGOR, DESDE QUE CONTINUEM

SENDO OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E QUE SE

TOMEM OS CUIDADOS DE NATUREZA LEGAL RECOMENDADOS NA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

2 - A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS É ADMINISTRATIVAMENTE APLICÁVEL

NA ALMG - AS RAZÕES QUE TÊM CONDUZIDO EMPRESAS E ÓRGÃOS PÚBLICOS À TERCEIRIZAÇÃO -

COMO AUMENTO DE EFICÁCIA GLOBAL, MELHORIA DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS, MAIOR

FLEXIBILIDADE - APLICAM-SE TAMBÉM À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA.

3 - A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS É RECOMENDÁVEL NA ALMG - PARTE

CONSIDERÁVEL DOS SERVIÇOS DE SUPORTE DA SECRETARIA DA ASSEMBLÉIA JÁ SÃO

TERCEIRIZADOS. NO MOMENTO EM QUE A INSTITUIÇÃO SE EMPENHA NO APRIMORAMENTO DE SUA

ATUAÇÃO INSTITUCIONAL E NA PROFISSIONALIZAÇÃO, RACIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DE SEUS

SERVIÇOS DE SUPORTE, A TERCEIRIZAÇÃO APRESENTA-SE COMO ALTERNATIVA PROMISSORA PARA

SER APERFEIÇOADA ONDE JÁ EXISTE E PARA ALCANÇAR OUTROS SERVIÇOS AINDA NÃO

o CONTRATADOS.

a, 
planodir.dcx/svr/acs 19
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IV - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA - RESULTADOS

DESEJADOS

1
1
1
1
1
1

A configuração atual da estrutura dos serviços de suporte da

Assembléia foi precedida de uma série de mudanças que, ao longo da última década,

possibilitaram à sua Secretaria alcançar um alto nível de modernização, de

profissionalização e de qualidade nos serviços oferecidos aos parlamentares para o

exercício da representação popular.

A manutenção desse padrão de atendimento aos parlamentares e ao

público em geral pressupõe um constante processo de avaliação e de redefinição de

rumos, com vistas ao aperfeiçoamento dos resultados já alcançados e a possíveis

alterações de rota decorrentes de novas exigências identificadas nos ambientes

externo e interno. A diretriz para essas adequações sempre será a busca de melhor

atendimento às necessidades dos clientes preferenciais da Secretaria. E o parâmetro

para as medidas a serem adotadas sempre será o que houver de mais avançado em termos

de administração pública moderna, respeitados, obviamente, os limites da realidade

organizacional da Assembléia e as peculiaridades do processo de desenvolvimento

institucional adotado pela Casa.

A consolidação da terceirização como uma alternativa

eficaz para a melhoria dos resultados empresariais e institucionais no mundo moderno

abre para a Secretaria da Assembléia uma perspectiva altamente alvissareira em termos

de possibilidade de racionalização de suas atividades. É a viabilidade concreta de se

redimensionarem os serviços administrativos de modo a se obterem índices de

performance mais elevados para essas atividades de suporte, ao mesmo tempo em que se

concentra a estrutura permanente de serviços no apoio àquilo que constitui a

finalidade primordial da instituição ou àquilo que, embora não constituindo sua
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finalidade primordial, envolve o uso de tecnologias específicas, cuja pesquisa,

fomento e desenvolvimento só alcançam níveis de excelência quando executados pela

própria instituição.

A possibilidade de melhoria dos índices de performance dos serviços de

suporte ocorre, na terceirização, devido ao grau de especialização que as empresas

prestadoras de serviço podem desenvolver, por ser o serviço a sua atividade

principal, ao contrário da Assembléia que, para desenvolver a qualidade desses

serviços a um nível satisfatório, canalizaria recursos elevados, em detrimento do

desenvolvimento de sua tecnologia essencial.

Assim, tendo em conta o papel institucional da Secretaria da

Assembléia e a necessidade de seu constante desenvolvimento rumo ao incremento da

qualidade do produto institucional, a terceirização dos serviços de suporte deve

buscar os seguintes RESULTADOS:

- INSTITUIÇÃO VOLTADA PRIORITARIAMENTE PARA SUAS ATIVIDADES

ESSENCIAIS, COM ADEQUADOS SERVIÇOS DE APOIO.

2 - SECRETARIA DA ASSEMBLÉIA VOLTADA PARA A PESQUISA, FOMENTO E

DESENVOLVIMENTO DE SUA TECNOLOGIA ESSENCIAL, MANTENDO O FOCO NA EFICÁCIA.

3 - SERVIÇOS ACESSÓRIOS DE SUPORTE COM MAIOR QUALIDADE, EXECUTADOS

POR PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS.

4 - MAIOR FLEXIBILIDADE PARA AMPLIAÇÃO, REDUÇÃO OU ALTERAÇÃO NOS

SERVIÇOS ACESSÓRIOS DE SUPORTE.

5 - GESTÃO DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS MAIS RACIONALIZADA.

E
o)

o)
-o

o)
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V - FILOSOFIA DE TRABALHO

Para o alcance dos resultados desejados pela terceirização na

Assembléia é necessário que o processo de gestão dos contratos seja conduzido de

acordo com bases filosóficas adequadas e coerentes com o padrão de modernidade,

profissionalismo e qualidade que orienta as ações administrativas da Casa.

A preocupação com a qualidade dos resultados da Instituição constitui

elemento fundamental da filosofia de trabalho que deve reger a gestão de serviços de

suporte na Assembléia Legislativa. Assim, a necessidade de preservação da segurança

em relação ao desempenho da Instituição, indica que a terceirização não deve abranger

atividades que possam comprometer diretamente os resultados institucionais. Ao

contrário, a terceirização deve vir como uma alternativa para execução de serviços

que não tenham impacto direto na atividade da instituição, para que esta possa se

dedicar ao que é essencial na sua missão.

As experiências de terceirização têm demonstrado que o conceito de

parceria deve ser um dos pilares da relação entre o contratante e o contratado. A

partir da definição de um objetivo comum, que interesse a ambas as partes e pelo

alcance do qual ambos saiam ganhando, constrói-se uma relação em que o prestador do

serviço, imbuído da filosofia de trabalho do contratante, é capaz de contribuir para

o alcance dos resultados institucionais desejados. Nessa parceria inteligente, o

contratante parte do pressuposto de que o prestador de serviço, especialista que é

naquela atividade, não deve estar sujeito a supervisão em cada ato praticado. O

controle é exercido sobre a eficácia global do serviço prestado, não devendo se

a caracterizar como uma relação de subordinação dos funcionários do contratado em

relação ao contratante.

E
o

Outro elemento fundamental da filosofia de trabalho é a abordagem do

processo como um todo, ou seja, a gestão unificada de todos os fatos referentes ao

contrato. Entender a terceirização como um processo, onde as ações são encadeadas com
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vistas a um resultado comum e final, possibilita a relação cooperativa entre as áreas

de suporte da instituição. Essas áreas são envolvidas na gestão do contrato a partir

de uma coordenação geral e têm sua intervenção no processo orientada por bases

conceituais compartilhadas, cuja observância fica a cargo do órgão coordenador, que é

ao mesmo tempo gestor e facilitador.

Parceria, especialização, controle de eficácia, visão sistêmica e

orientação para resultados são os elementos formadores da FILOSOFIA DE TRABALHO que

ora se define para a contratação de serviços de terceiros na Assembléia e que se

resume nos tópicos abaixo:

1 - ORIENTAÇÃO PARA OS RESULTADOS INSTITUCIONAIS - A CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS DE TERCEIROS DEVE ORIENTAR-SE PARA A EFICÁCIA E CONTRIBUIR PARA A MELHORIA

DOS RESULTADOS INSTITUCIONAIS. A SEGURANÇA INSTITUCIONAL DEVE SER GARANTIDA PELA

TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADES QUE NÃO COMPROMETAM DIRETAMENTE OS RESULTADOS DA

ASSEMBLÉIA.

2 - ESPÍRITO DE PARCERIA - DEVEM-SE GARANTIR RELAÇÕES TRANSPARENTES DE

TRABALHO, QUE PROPORCIONEM GANHOS RECÍPROCOS, EM CLIMA DE RESPEITO E

PROFISSIONALISMO, A PARTIR DE UMA FILOSOFIA DE TRABALHO COMPARTILHADA E EM BUSCA DE

UM RESULTADO DE INTERESSE COMUM.

3 - ABORDAGEM SISTÊMICA DA GESTÃO DO PROCESSO - AO ÓRGÃO RESPONSÁVEL

PELA GESTÃO UNIFICADA DE CADA CONTRATO DEVE COMPETIR A ADMINISTRAÇÃO GLOBAL DO

CONTRATO, A GARANTIA DE SUA EFICÁCIA, A COORDENAÇÃO DOS DEMAIS PARTICIPANTES, A

INTERLOCUCÃO COM O CONTRATADO.

4 - CONTROLE DE EFICÁCIA, IMPESSOALIDADE E SUBORDINAÇÃO

o
INDIRETA - O CONTROLE DO SERVIÇO POR PARTE DA ASSEMBLÉIA INCIDIRÁ SOBRE A EFICÁCIA DO

SERVIÇO REALIZADO, DENTRO DE PADRÕES DE EFICIÊNCIA PREVIAMENTE DEFINIDOS, SEM

SUBORDINAÇÃO DIRETA E PESSOAL DOS EMPREGADOS DO CONTRATADO.
o
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111	VI - DIRETRIZES

A delimitação de uma base conceitual para a abordagem da terceirização na

Assembléia Legislativa (capitulo II), a definição dos resultados desejados a partir

da identificação do papel institucional da Secretaria da Assembléia (capítulo III) e

a afirmação de uma filosofia de trabalho (capítulo IV) permitem-nos apontar as

diretrizes para a contratação de serviços de terceiros pela Instituição. Essas

diretrizes refletem, ainda, o modelo de desenvolvimento institucional adotado pela

Casa e deverão nortear, além das conclusões deste Plano Diretor, as futuras decisões

sobre eventuais necessidades de terceirização. É a partir destas DIRETRIZES que se

definirá o que fazer, ou seja, quais serviços deverão ser contratados de terceiros:

1 - A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS PODERÁ ABRANGER SERVIÇOS

QUE SE ENQUADREM NAS SEGUINTES SITUAÇÕES:

A - SERVI ÇOS CUJA EXECUÇÃO POR TERCEIROS POSSA LIBERAR A SECRETARIA DA

ASSEMBLÉIA PARA APOIAR COM MAIOR EFICÁCIA AS ATIVIDADES INSTITUCIONAIS.

B - S ERVI ÇOS QUE ENVOLVAM TAREFAS OPERACIONAIS ROTINEIRAS E PADRONIZADAS.

C - SERVIÇOS ALTAMENTE ESPECIALIZADOS QUE, SE EXECUTADOS PELA INSTITUIÇÃO,

EXIGIRIAM GRANDES INVESTIMENTOS EM ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA.

O - SERVIÇOS DE INTENSIDADE OSCILANTE QUE, PARA SEREM EXECUTADOS PELA

INSTITUIÇÃO, EXIGIRIAM DIMENSIONAMENTO PELO PICO.

2 - NÃO DEVEM SER TERCEIRIZADAS ATIVIDADES DIRETAMENTE VINCULADAS Á

TECNOLOGIA ESSENCIAL DA INSTITUIÇÃO OU QUE POSSAM COMPROMETER A SEGURANÇA

INSTITUCIONAL.
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VII - REALIDADE ATUAL DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS PELA ALMG

A partir da abordagem conceitual histórica e jurídica apresentada no

Capítulo II, bem como dos resultados, diretrizes e filosofia de trabalho apontados

como ideais nos Capítulos III, IV e V, consideramos estarem reunidos os elementos

para uma abordagem da realidade atual de contratação de serviços de terceiros pela

Assembléia, identificando quais serviços são objeto de contratação e localizando os

pontos de atenção do atual processo de gestão.

O trabalho de análise da realidade realizado para a elaboração deste

Plano Diretor envolveu as seguintes etapas:

1 - Levantamento de atividades já executadas por terceiros na ALMG e

identificação de pontos críticos.

2 - Levantamento das necessidades / sugestões de terceirização junto

às áreas operacionais.

3 - Aplicação de matriz referencial de análise para estudo de novas

possibilidades de terceirização.

Na etapa 1 identificaram-se 26 (vinte e seis) tipos de atividades que

são atualmente executadas por terceiros, por meio de contratos. O levantamento está

detalhado no Anexo I.

Uma vez contratado o serviço, o controle de vigência e alterações

formais dos contratos é realizado pela Procuradoria-Geral da Casa e o acompanhamento

operacional fica a cargo da unidade administrativa no âmbito do qual o serviço é

prestado. O pagamento do contratado é feito pela Gerência-Geral de Finanças e

Contabilidade.

Observaram-se, ainda, alguns casos de contratos maiores que acarretam 1-
a presença nas dependências da Casa de considerável contingente de pessoas alheias ao
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Quadro de Pessoal da Secretaria. Nesses casos existe a participação das áreas

operacionais de Pessoal e Serviços Gerais no controle da movimentação desses

trabalhadores e na concessão a eles de alguns benefícios de natureza assistencial.

A coleta de informações junto às áreas e a análise do processo como um

todo permitiram constatar que, embora cada área realize com eficiência a parcela de

gerenciamento que lhe compete, a ausência de um processo de gestão unificado e a

existência de vínculos de subordinação de empregados dos contratados em relação à

estrutura da Assembléia, atuam no sentido de comprometer a eficácia global da

terceirização adotada. O depoimento dos gerentes diretamente ligados á gestão dos

contratos indica pontos de atenção tais como:

- existência de vários setores da Casa se relacionando com um mesmo

contratado, cada um na sua área de competência, gerando multiciplicidade de
 

IFF
interlocutores. O contratado perde a referência dentro da Casa, negocia itens

diferenciados com cada setor e queixa-se da falta de uma padronização na relação

contratante-contratado;

- perda de informações , devido à multiplicidade de contatos com o

contratado;

- duplicidade de tarefas entre as áreas da Casa que lidam com um mesmo

contratado;

- dificuldade de controle do serviço efetivamente realizado para

efeito de pagamento e renegociação;

- existência de relações de subordinação com os empregados do

terceiro, como controle de frequência e de férias, em detrimento do controle global

da eficácia do serviço prestado;

- vínculo assistencial entre o contratante e os empregados do

contratado;
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A identificação dos pontos de atenção no atual processo de gestão dos

contratos de terceiros indica que a adoção da terceirização de novos serviços deve

ser acompanhada de uma redefinição dos processos atuais, a partir das diretrizes e

filosofia de trabalho definidas neste Plano Diretor.

Na etapa 2 da análise da realidade foram levantadas as necessidades

das áreas operacionais da Casa em relação a novos serviços a serem contratados.

A etapa 3 constituiu-se na aplicação do que foi denominado Matriz

Referencial de Análise. Essa matriz possibilita a aplicação das diretrizes definidas

no Capítulo IV aos casos concretos. Cada sugestão de terceirização apresentada na

etapa 2 é submetida a 10 critérios de análise, para que se indique se a atividade é

de fato passível de terceirização. A matriz é apresentada no Anexo II.

O resultado da análise desses levantamentos à luz de aspectos

administrativos, jurídicos, culturais e de oportunidade é apresentado na Conclusão

deste Plano, sob a forma de uma proposta de serviços a serem terceirizados, e de um

processo ideal de gestão de contratos.

a,
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VIII - CONCLUSÕES

Considerando:

a viabilidade jurídica e administrativa da contratação de serviços

de terceiros pela Assembléia Legislativa;

• a necessidade de se aperfeiçoarem os mecanismos de gestão de contratos de

serviços de terceiros atualmente em vigor;

• a conveniência de se adotar a terceirização de novas atividades como

alternativa para o aumento da eficácia e da flexibilidade dos serviços de suporte;

a filosofia de trabalho e as diretrizes definidas nos capítulos V e VI, apresentam-

se as seguintes CONCLUSÕES:

1 - O QUE É CONTRATAR TERCEIROS

RECOMENDA-SE, ALÉM Dos SERVIÇOS ATUALMENTE CONTRATADOS (ANEXO 1), A

TERCEIRIZAÇÃO DOS SEGUINTES SERVIÇOS:

a) Operação de ar condicionado (cabine central)

b) Organização inicial de arquivo fotográfico

C) Locução

d) Recepção para solenidades especiais

e) Cartografia e mapeaniento (demanda temporária)

f) Pesquisa de dados sócio-econômicos e políticos

g) Vigilância de áreas externas não estratégicas

h) Auditoria de Sistemas de Informática

i) Manutenção predial - pequenos reparos

E
	 j) cliping seletivo

o
1) desenvolvimento de projetos gráficos

o

Eo
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2 - COMO CONTRATAR OS SERVIÇOS E GERIR OS CONTRATOS

O PROCESSO DE GESTÃO DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS DEVE SER REFORMULADO

NAS SEGUINTES BASES:

A - Controle global dos contratos a cargo da Secretaria

Administrativo-operacional, envolvendo: acompanhamento geral, banco de dados,

atualizações, centralização de informações;

B - Gestão especifica de cada contrato a cargo do órgão gestor

setorial (Gerência-Geral ou Secretaria diretamente envolvida). A gestão específica

envolve a coordenação de todas as etapas do processo, desde a qualificação do objeto,

que precede o edital, até a avaliação global, que sucede ao pagamento do contratado.

A gestão deve orientar-se pelo controle da eficácia global do serviço e pelo

estabelecimento de uma relação de parceria entre a Assembléia e o terceiro. O órgão

gestor setorial é responsável pela coordenação da participação das demais áreas

naquele contrato e funciona como único interlocutor frente ao contratado. O novo

processo de gestão é apresentado a seguir:

a
e,

'o
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PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E GESTÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS

ETAPAS 1	 FUNÇÕES
 

SETORES ENVOLVIDOS

U E
LU, 1

EL1

1-Demanda de .Fundamentação GG demandante (sol ici-
contratação .Estimativa de custo tante primário ou GG

.Encaminhamento prestadora de serviço)

2-Decisão e Análise da conveniência 1-SAO (instância de ges-
designação do e oportunidade com base tão global dos contratos
órgão gestor em abordagem sistêmica e nos limites de ordena-

em filosofia já traçada mento de despesas)
Análise preliminar de 2-Câmara de Secretários,

viabilidade jurídica DG e Mesa, quando neces-
sário
3-PGA (análise jurídica)

3-Detalhamen- qualificação do objeto GG gestora (coordena de-
to da contra- prazos mais setores, de acordo
tação .condições de execução com o caso - órgãos in-

teressados e de assesso-
ramento

4-Seleção de .Elaboração de Edital GG gestora / GMP/ Comis-
Fornecedores .Elaboração de minuta de são de Licitação / DG

contrato
.Procedimento Licitatô-
rio
.Contratação
.Alimentação do sistema
com os dados do contrato

5-Gestão do •Controle de eficácia dos GG gestora
Contrato

 

 serviços (análise dos re- ramento
sultados e ações correti-
vas)
.Relação com o fornecedor
.Acompanhamento de execu-
ção do contrato (obser-
vância das cláusulas, re-
ajustes, aditamentos, ma-
nutenção do equilíbrio
econômico, conferência de
faturas, encaminhamento
para pagamento, outros)
.Alimentação do sistema
.Pagamento (desembolso, GFC
alimentação do sistema
quanto a datas)

com assesso-

6-Avaliação .Avaliação da experiência SAO e unidades adminis-
Global num período médio trativas envolvidas (Se-

.Constatação da eficácia cretarias e Gerências-
global do processo Gerais)
.Ações corretivas

III

03

1111	 Q
o

o
o

Elil

111
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3 - ORIENTAÇÕES PARA GESTÃO DE ALGUNS SERVIÇOS AINDA

NÃO TERCEIRIZADOS

COM RELAÇÃO A ALGUNS SERVIÇOS CUJA TERCEIRIZAÇÃO

FOI SUGERIDA POR ÁREAS OPERACIONAIS, DEIXAMOS DE RECOMENDAR A

CONTRATAÇÃO IMEDIATA E APRESENTAMOS AS RECOMENDAÇÕES ABAIXO:

a) Produção de vídeo: preparar condições para terceirização a

médio prazo.

b) Digitação: O avanço da informatização na Casa e a assimilação

da cultura de informática pelos servidores caminha no sentido de

que cada técnico venha a assumir a digitação de seus trabalhos,

concomitante com a maior utilização do computador para a execução

dos trabalhos de natureza técnica. Assim sendo, para a demanda

remanescente de serviços exclusivos de d igit ação , propõe-se o

aproveitamento de pessoal já existente na Casa, a partir de uma

ação orientada de recrutamento e treinamento para este fim.

Propõe-se ainda o estudo da legislação referente à

jornada de trabalho do digitador e sua adequação às normas

internas da ALMG, tarefa a ser executada pela Gerência-Geral de

Saúde e Assistência.

1

o
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IX - RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS

A adoção da contratação de serviços de tercerios a

partir deste Plano Diretor pressupõe a adoção de algumas medidas

sem as quais a eficácia do novo processo estará comprometida. A

implementação das medidas recomendadas abaixo deve ocorrer

imediatamente após a aprovação deste Plano, para que a

implantação deste contribua efetivamente para a melhoria dos

resultados institucionais da ALMG:

1 - Criação de norma legal no âmbito do Poder Legislativo que

disponha sobre contratação de serviços de terceiros.

2 - Revisão imediata dos atuais processos de gestão de contratos,

de modo a adaptá-los ás diretrizes deste Plano.

3 - Racionalização de rotinas envolvidas na contratação e gestão

(SPI/SAO/PGA/SAF).

4 - Criação de um sistema informatizado de controle global de

contratos, a ser administrado pela SÃO (SPI-GIN/SAO).

5 - Capacitação das áreas operacionais para a gestão de contratos

(parceria Escola/SPI-GPC/SAO-GSG/Procuradoria-Geral)

6 - Adequação do papel de orientação jurídica da PGA aos órgãos

gestores de contratos.

7 - Adequação das normas sobre pesquisa de mercado (SAO-GMP).
o
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PLANO DIRETOR DE CONTRATAÇÃO E GESTÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS

ANEXO 1

LEVANTAMENTO DE ATIVIDADES ATUALMENTE EXECUTADAS POR TERCEIROS
- ALMG -

ATIVIDADE ÁREA RESPONSÁVEL

1 - Consultoria e assessoria organizacional GPC - GCS
especializada

2 - Assistência técnica (manutenção, insta- GSG - GMP
1 ação)

GIN

3 - Pesquisa de opinião
 

GCS - GPC

4 - Alimentação
 

GSG - GCS
GOS - GIN

5 - Serviços Gráficos (não disponíveis na GCS - GSG
casa)

6 - Transporte (aéreo, terrestre)
 

GCS

7 - Produção e veiculação de vídeo
 

GCS

8 - Campanha publicitária
 

GCS

9 - Decoração (ornamentação)
 

GCS

10 - Hospedagem
 

GCS

11 - Aluguel de equipamentos (leasing), xe- GMP - GSG
rox, telex

12 - Malote e expedição de publicação e GDI - GSG
correspondência

13 - Transmissão de dados
 

GD 1

14 - Treinamento
 

Escola do Legis-

lativo-GIN - GPC

15 - Seleção
 

GPC - GPE

16 - Desenvolvimento de sistemas de compu- GIN
tação

17 - Contratação de profissionais especia- diversos
lizados ou artistas (médicos, advoga-
dos, etc)
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LEVANTAMENTO DE ATIVIDADES ATUALMENTE EXECUTADAS POR TERCEIROS
- ALMG -

ATIVIDADE

18 - Elaboração de projetos de engenharia

19 - Limpeza

20 - Trabalhador-Mirim

21 - Fornecimento de Informativos

22 - Aluguel de imóvel/ móvel

23 - Contratação de seguro

24 - Contratação de reforma

25 - inciusao em lista teletonica, telex e
fax

26 - Microfilmagem

ÁREA RESPONSÁVEL

GS O

GSG

GSG

GDI - GDS
GCP

GMP

GSG

GSG

GDI - GPE
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PLANO DIRETOR DE CONTRATAÇÃO E GESTÃO DE

SERVIÇOS DE TERCEIROS DA ALMG

ANEXO II

MATRIZ REFERENCIAL E ANÁLISE DOS SERVIÇOS

PARA EFEITO DE TERCEIRIZAÇÃO

r

Sim 1 NãoAtividade / Serviço Analisado

1) Natureza acessória

2) Envolve predominantemente rotinas operacio-
nais e padronizadas

3) Utilização intensiva de mão-de-obra operacio-
nal de nível básico

4) A terceirização possibilitaria eliminação de
outras atividades acessórias decorrentes

5) Grande volume usual de serviços em atraso por
escassez de recursos operacionais básicos

6) Problemas rotineiros conseqüentes da gestão
operacional interferem no tempo que deveria
ser dispensado a atividades de maior impacto
nos resultados institucionais

7) Oscilação não programável de serviços exigin-
do dimensionamento pelo pico e grande ociosi-
dade (inflexibilidade)

8) Possibilidade de racionalização de custos e/
ou ganhos reais de qualidade

9) Atividade altamente especializada sem, no en-
tanto, vincular-se diretamente à missão
institucional

2
Q

E
o
c
o

Eo

V)

0

o

10) Exigência de canalização significativa de re-
cursos para garantir atualização tecnológica
não essencial, em detrimento de outros inves-
timentos prioritários

Obs.: Analisar a conveniência da terceirização a partir da
conjugação das respostas entre si, considerando aspectos
políticos, culturais, jurídicos e de oportunidade
institucional.
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GRUPO DE TRABALHO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE CONTRATAÇÃO
E GESTÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS

DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO

1 - APRESENTAÇÃO DO ASSUNTO

O grupo de trabalho para elaboração do plano diretor de
contratação e gestão de serviços de terceiros da Assembléia
Legislativa foi constituído por determinação do Sr. Diretor -
Geral e composto pelos seguintes servidores:

- pela SAO: Pedro Paulo Dias Ladeira (Secretário),
Marcelo Silveira Júnior (GSG), Solange Ferreira (GMP), Wagner
Dias da Silva, Rodrigo Conde Baeta, Selma Diniz Maldonado
Nittinegger;

- pela SAP: Felintho Santos Nascimento (Secretário),
José Agostinho Lopes (GSA), Amélia Tereza Cagnani Libero, Minam
Gontijo Guimarães;

- pela SCI: Silvia Rubião Rezende (Secretária), Luiz
Antônio Ribeiro de Freitas (GCS);

- pela STP: Elmira Izaura do Prado Soares (GTP);
- pela PGA: Carlos Frederico Gusman Pereira;
- pela SPI: Cláudia Sampaio Costa (Secretária), Neusa

Maria Pampolini Barbosa (GPC), Aurea Lopes Camelo Miranda
(secretária do grupo).

O objetivo do trabalho a ser realizado foi então
definido como a proposição de uma linha de atuação que
orientasse a Secretaria da Assembléia quanto à possibilidade e
conveniência de contratação de terceiros para execução de
atividades de suporte, com vistas à maior eficácia destas.

O primeiro passo do grupo foi definir a linha mestra do
trabalho, que consiste em considerar que qualquer proposta
relativa aos serviços de suporte da Assembléia deve estar voltada

jpara a melhoria dos resultados da Instituição e deve basear-se no
papel institucional definido para a Secretaria da Assembléia:

J assegurar soluções que garantam a competente gestão do suporte
processual, temático e logístico à atividade do Poder
Legislativo.

Uma preocupação preliminar do grupo diz respeito às
peculiaridades do serviço público e da realidade da Assembléia. A
terceirização foi considerada um fenômeno irreversível da
administração moderna, adotado pelas empresas e instituições mais
avançadas, fenômeno que necessitava ser analisado sob a ótica
dos princípios que devem reger a administração pública, de modo a
se aproveitar da experiência o que ela de melhor pudesse oferecer
ao esforço de produtividade e busca de eficácia da Secretaria da
Assembléia. Dentro dessa preocupação, entendeu-se que a
terceirização deve ter sempre em mira o serviço a ser realizado,
e não as pessoas que o desempenharão, numa relação marcada pela
impessoalidade.

Definidos os objetivos e cuidados essenciais, a equipe
trilhou os seguintes passos:

- Estudo do fenômeno da terceirização tal como tem
ocorrido em empresas e órgãos públicos do pais e do mundo, com
análise das experiências, vantagens alcançadas e riscos a serem
evitados.

2 - Abordagem conceitual, sob o enfoque institucional e
administrativo, a partir do estudo de bibliografia sobre o tema e
da análise das experiências conhecidas (ver conceito no Anexo 1).
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3 - Abordagem jurídica, a partir dos princípios

constitucionais, da legislação em vigor e da jurisprudência.

4 - Análise da viabilidade e conveniência
administrativa de continuar terceirizando serviços na Assembléia
e de se adotar a terceirização de novas atividades.

5 - Definição dos resultados a serem buscados com a
contratação de serviços de terceiros (ver Anexo 2).

6 - Proposição de uma filosofia de trabalho e de
diretrizes para a terceirização na Assembléia, que permitam a
definição de critérios para contratação de serviços.

7 - Análise da realidade atual de contratação de
serviços na Assembléia.

8 - Recomendação de um novo processo de gestão de
contratos para a Secretaria da Assembléia.

9 - Indicação de atividades passíveis de terceirização
e recomendação sobre o que terceirizar.

lo - Recomendações sobre a preparação da Secretaria da
Assembléia
para adoção do Plano Diretor.

II - SUMÁRIO DE CONCLUSÕES

Cumpridas as etapas do trabalho, apresentaram-se as
seguintes conclusões:

- A terceirização é juridicamente viável na ALMG.

2 - A terceirização é administrativamente aplicável na
ALMG e já ocorre para alguns serviços.

3 - É necessária a definição de uma filosofia de
trabalho e de diretrizes para contratação e gestão de terceiros
hoje na Assembléia.

4 - É necessária a criação de normas que disciplinem a
contratação e gestão de serviços de terceiros na Assembléia e
forneçam elementos para um controle adequado.

III - SUMÁRIO DE RECOMENDAÇÕES

1 - É RECOMENDÁVEL A CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS PELA
ASSEMBLÉIA, COMO ALTERNATIVA EFICIENTE E RACIONAL DE GESTÃO DE

a	 SERVIÇOS.

2 - O PROCESSO DE TERCEIRIZAÇÃO DEVE SE BASEAR NA
SEGUINTE FILOSOFIA DE TRABALHO:

a ) Orientação para os resultados institucionais.

b) Espírito de parceria.

c) Abordagem sistêmica da gestão do processo.

LO

d) Controle de eficácia, impessoalidade e subordinação
o indireta.

2
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3 - A CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS DEVE SE ORIENTAR PELAS
SEGUINTES DIRETRIZES:

a) São passíveis de terceirizacão:

- serviços cuja execução por terceiros possa liberar a
Secretaria da Assembléia para apoiar com maior eficácia as
atividades institucionais;

- serviços que envolvam tarefas operacionais rotineiras
e padronizadas;

- serviços altamente especializados que, se executados
pela Secretaria da Assembléia, exigiriam grandes investimentos em
atualização tecnológica

- serviços de intensidade oscilante que, para serem
executados pela Secretaria da Assembléia, exigiriam
dimensionamento pelo pico

b) Não devem ser terceirizadas atividades diretamente

fr

vinculadas à tecnologia essencial da Instituição ou que possam
comprometer a segurança institucional.

c) A terceirizacão de cada servico deverá ser precedida
de:

- análise específica de viabilidade jurídica;

- análise das possibilidades de aproveitamento interno
de mão-de-obra para o serviço em questão;

- análise da relação custo/benefício da gestão do
serviço pela Secretaria da Assembléia.

4 - O QUE CONTRATAR DE TERCEIROS

Recomenda-se, além dos serviços atualmente contratados,
a terceirização dos seguintes serviços:

a) operação de ar condicionado (cabine central)

b) organização inicial de arquivo fotográfico

C) locução

d) recepção para solenidades especiais

e) cartografia e mapeamento (demanda temporária)

f) pesquisa de dados socio-econômicos e políticos

g) vigilância de áreas externas não estratégicas

h) auditoria de sistemas de informática

g) manutenção predial - pequenos reparos

i) clirjin g seletivo

j) desenvolvimento de projetos gráficos.
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5 - COMO CONTRATAR OS SERVIÇOS E GERIR OS CONTRATOS

Recomenda-se a gestão do contrato segundo o processo
apresentado no Anexo 3, a partir das seguintes bases:

a) Controle global dos contratos a cargo da Secretaria
Administrativo-operacional, envolvendo acompanhamento geral,
banco de dados, centralização de informações.

b) Gestão específica de cada contrato a cargo do órgão
gestor setorial (gerência-geral diretamente envolvida),
abrangendo coordenação de todas as etapas do processo,
coordenação da participação das demais áreas no contrato e
interlocução com o contratado.

IV - RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS

Das medidas a seguir recomendadas depende o sucesso na
aplicação do Plano Diretor

1 - Criação de norma legal no âmbito do Poder
Legislativo que disponha sobre contratação de serviços de
terceiros.

2 - Revisão imediata dos atuais processos de gestão de
contratos, de modo a adaptá-los às diretrizes deste Plano.

3 - Racionalização de rotinas de contratação e gestão.

4 - Criação de um sistema informatizado de controle
global de contratos, a ser administrado pela SAO.

5 - Capacitação das áreas operacionais para a gestão de
contratos.

6 - Adequação do papel de orientação jurídica da PGA
aos órgãos gestores de contratos.

7 - Adequação das normas sobre pesquisa de mercado.

8 - Definição de prazo para pagamento de prestadores de
serviço à luz das novas regras econômicas.

9 - Inclusão de exigências referentes à higiene e
segurança do trabalho nos contratos de prestação de serviços de
terceiros.

10 - Elaboração de nova minuta-padrão de contrato, de
acordo com as novas bases.
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ANEXO II

RESULTADOS DESEJADOS COM A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS

1 - INSTITUIÇÃO VOLTADA PRIORITARIAMENTE PARA SUAS

ATIVIDADES ESSENCIAIS, COM ADEQUADOS SERVIÇOS DE APOIO.

2 - SECRETARIA DA ASSEMBLÉIA VOLTADA PARA A PESQUISA,

FOMENTO E DESENVOLVIMENTO DE SUA TECNOLOGIA ESSENCIAL, MANTENDO

O FOCO NA EFICÁCIA.

3 - SERVIÇOS ACESSÓRIOS DE SUPORTE COM MAIOR QUALIDADE,

EXECUTADOS POR PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS.

4 - MAIOR FLEXIBILIDADE PARA AMPLIAÇÃO, REDUÇÃO OU

ALTERAÇÃO NOS SERVIÇOS ACESSÓRIOS DE SUPORTE.

5 - GESTÃO DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS MAIS

RACIONALIZADA.
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ANEXO III

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E GESTÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS

ETAPAS 1	 FUNÇÕES
 

SETORES ENVOLVIDOS

1-Demanda de Fundamentação GG demandante (solici-
contratação .Estimativa de custo tante primário ou GG

Encaminhamento prestadora de serviço)

2-Decisão e Análise da conveniência 1-SAO (instância de ges-
designação do e oportunidade com base tão global dos contratos
órgão gestor em abordagem sistêmica e nos limites de ordena-

em filosofia já traçada mento de despesas)
.Análise preliminar de 2-Câmara de Secretários,
viabilidade jurídica DG e Mesa, quando neces-

sário
3-PGA (análise jurídica)

3-Detalhamen- .qualificação do objeto GG gestora (coordena de-
to da contra- prazos mais setores, de acordo
tação .condições de execução com o caso - órgãos in-

teressados e de assesso-
ramento

4-Seleção de .Elaboração de Edital GG gestora / GMP/ Comis-
Fornecedores .Elaboração de minuta de são de Li c i tação / DG

contrato
Procedimento Licitató-

rio
• Contratação
Alimentação do sistema
com os dados do contrato

5-Gestão do Controle de eficácia dos GG gestora
 

com assesso-
Contrato serviços (análise dos re- ramento

sultados e ações correti-
vas)
.Relação com o fornecedor
.Acompanhamento de execu-
ção do contrato (obser-
vância das cláusulas, re-
ajustes, aditamentos, ma-
nutenção do equilíbrio
econômico, conferência de
faturas, encaminhamento
para pagamento, outros)
.Alimentação do sistema
Pagamento (desembolso, GFC

alimentação do sistema
quanto a datas)

6-Avaliação •Avaliação da experiência SAO e unidades adminis-
Global num período médio trativas envolvidas (Se-

.Constatação da eficácia cretarias e Gerências-
global do processo Gerais)
Ações corretivas

1
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